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ASSEBBIÉA PROVINCIAL 

jõ* SESSÃO OHDINARIA   AOS 6 DE MARÇO 
DE  1856. 

Prendeneia do Sr. conselheiro Carntiro 
_ .de Campos. 

Godoy tobre trabalhadores europeot, Dn- 
eurtot dot Sn. Goiloy. Ribeiro de Andrada, 
Carvão, Nebias. Approvação.~~2' discastão 
da força policial, Ditcursos do» Sn. Car- 
râo, barào do Tietí, teeretario do governo, 
Ribeirn de Andrada 

AsIOemeia horasda manhã, bzgoo «ihamad" 
«veriflca-schovcr numero legal do Srs. dopiiiados, 
hllonda sciu rousn us Srs. Pcriirn <:ii.iv<.'!i, ■■iiiio 
Purto, Iloiinraio, Mciidunçii l'iino. Alvw dos San- 
tos, c i'oin cllu os Sm. llurbuzn iln Cuiiliii, l>au)n 
Toledo, Pacliucoioriliio, Amador. Foiiscca o barão 
de UunraiiiitiuciA. Depois da chamada vomparcco 
oSr, M<'iiduiii;a Pinto. 

Lute e ai)|irov(i-su a acta da anlcccüente. 
O Sr. lobBCRBTAHio Dicncloiia o scsuinio 

EXPEDIENTE 
PAnüCBIIKS HE COUHISSÃO. 

Dacomniissúo dccoiistítuiciiu e pudores—nue se 
reconijetn dc|iutailo o Sr. dezembnrtindor Fumando 
Puchcco Jdrdim.—Approvado. Eslotidii este H-nhor 
lia sala imniedíai.i 6 introduzido no snl.io curit as for- 
matldades do cstjrlo, presta juramcnlo c tomo as- 
sento. 

Ducommíssiio dcrcdnccüuapresentando redigido 
o projenu ijuc dcvoga o ort. ^8das porturus do Piii- 
domonhangeba.—Appruvado. 

Da mesmo conimlssfio apresentando redigido o 
lirujcilu de euiiliacaõ deIfiO rdis na vlllo de 8. Josii 
du Parubib». —A|ipmrada. 

rui inKsKM'AÇÃO B nrwKRiuENTOs. 
ltc;ircícnlo{hu du Laninra <lu Paniliibuiiu nedlndo 

outonsuiammra vender utuiiiiha (juü Sürve de pri- 
são nj dilu villn paro seroseii produclo iifiplicado & 
obrn do nova radOn.—A'euniniissãodeeiimuros. 

Itc<|uci'inii>ni() du Rvd. vigário du iiiusnía villa 
pedindo uniuijuoiu no orfiimcnto provinríal para 
as obras du igreja matriz. -A' commissâo do fa- 
zenda. 

O Sr. Uonov !—Tenho de mandar á meza, 9r. 
Sresidente nni requerimento, poriíni onles de o fazer 

esejujusitlieal-o. 
S. Bx. o Sr. vice-presidente, cm seu relatório tra- 

tando dos engajados ailoniâes. di/ (|uc conviím não 
desanimar a respeito dos trabalhos que elles a(iS o 
Eresenle lem prestado, ijue o futuro nos dirá so (iii 

oa a idtía do seu nnieeossor quando os mandou 
engajar. S. Ex. hade permitlir que eu me afaste 
deste seu modo de (lensar. Não tenho em vista fa- 
zer opposii;ão A SUB adtnínistratão, nem mesmo o 
poderia lazer, nãu sú porque milíto dcbaino da 
mesma baudetra polilica quoS.Ei. 

OSr, ULBOA CIHTKA:—Dendeíro uuenão exista 
mais. 

OSr.GoDOT... .como porque vejo que a opposiiâo 
liberal que tem assento nesta cosa. cruza os braços 
edeíia correi a administração (Ia província pela ma- 
ncira porquuvai [apoiados). 

OSr. RiBBiitouBAHURADA:—Quer dizer que o 
GOnliur tHuibeniii liberal porque veio pura cã. 

OSr. Gouov :—Nãocampreheiido este aparte. 
O Sr. RIBAS i—E' mysterloso o seu aparte. 
OSr.U. Du ANUBADA :—O nobre deputado pare- 

ce que £ muito dado a leitura de romances. 
O Sr. GnDOT:—No cnlrclanto. por não f^zer op- 

posição a adniinislracão do Sr. vice-presidente.;. 
OSr. It. DE ANDRADA :—E" mel LCIOS beiços. 
O Sr. GoDOv nfio dcetino do direito que tenho 

de apresentar, ou do oiTerecer !i eonsideraçüo da oasa 
as medidas qucjulgo convenientes no bem da pro- 
víncia. Senhores, não púdc por modo algum con- 
tinuara permanecer nos trabalhos públicos da pro- 
víncia, us colonos que forão engajados. Não sei o 
que vai a respeito dos que estilo dístribuidos por 
outros dilTcrentes pontos <Ia província, folio so- 
mente quanto nquelies que achâo-se na serra deühu- 
tuba; sobre estes li que principalmente chamo a at- 
tcncriii da casa, e so u re<|^ueriiiienlo que pretendo 
mandar a meza não fòr aceito, ao menos irarA um 
resultado bom, que d, provocar algumo discussão 
relativamente a um ponto tão interessante como d 
este. 

O pensamento do Sr Saraiva mandando engajar 
trabalhadores na Europa que substituíssem a fulta 
de braços, que da lavoura se vão dostraindo para 
obras publicas foi um pensamento generoso, um 
pensamento que poderia dar resultados fecundos, e 
que nos salvaria da crise que se aproxima. 

O Sr.UARATA;—Nâoapoiado. 
OSr. RIBAS:—Apoiado. 
O Sr. NEBIAS :—Apoiado. 
OSr. BARAIA:—Omal vcmda origem. 
OSr. GODOT:—O deleito não está neste pensa- 

mento, c sim na maneira porque se fez o eugoja- 
mcniü desse gente. 

O Sr. RIBAS :~-ApoÍado; o pensamento era si 
lolboin. 

O Sr. GODOT ;—O engajamentoé que foi péssimo, 
tiq^uePoi horrível, eéesta uma rasão pela qual heide 
deixar de votar em Ibvor da continuação da subven- 
ção que a provincio dA para este serviço. 

OSr. BARATA ;—Na minha opinião tudo fui erro; 
mk concepção, e peior ciccucüo. 
_0 Sr. tiODoT... .porque quasi Iodos os colonos 

vindos peia casa Vergueiro tem provado mal. 
O Sr. R, DB ANDRADA :—Não, senhor, ul^o ha 

lal. 
O Sr. RUAS :—Não inienompio no orador, an- 

ieideietnoiauiilíal.oetiisuaestrea brílbanie. 

O Sr. GoiWT'—A experlenulo, senhores, tem 
mostrado o que acabo de diier; os rolonos viiiJus 
para dois l'a/endcirus de minha uminade tem feito 
patente o puurocuidadoqiie ha nos engajamentos, o 
esses fazendeiros estão arrependidos du terem dado 
semelhante passo. 

O Sr. UARATA :—OS quo vierâo para o Sr. Froii- 
eisco Alves Monteiro, em gorai tenij)roduzido bem. 

OSr. Gouov :-~Mas estes nãofurauuucoinineiida- 
.doapelavaia Verguciro^ofazendeiroosíol escolher 

na Europa. 
O Sr. IlAnATA :—E' cxaeto. 
O Sr. GiHMv:—Ia eu dizendo: o «ngajanicnio 

foi péssimo, pnrveo-mc que us enrorrc^ados de o fa- 
zer só se durão ao trabalho du liinpur as ruas de 
Hamburgo de ludo quanto havia de péssimo paro 
nusmandarcom patentes do traltalhadures do es- 
trada t 

Vicrão cahcllceirus, vlerüo alfaiates, botinuinef- 
ros. llntureimselc. 

O Sr. BARATA ;—Vioruo robequistas ote. 
O Sr. GuDuv í—E' utna verdade; gente toda Im- 

propri a para us irabaltius para ijuu lòrão engajados, 
V então homens tiiispurccrlnnao podem apreseiilar 
fructo algum bom paraa província. Para se calcu- 

: lar oindo a insuCIiciuneia desses homens ò bastante 
vcr-se que elics estão a sete meics cm Ubatulia um 
numero q na si dequarenta trabalhadores e duranie 
tudo este tempo apenas ti^ern feito um pedaço de cal- 
cada, c iilguNias braças de estiva I 

O Sr. ItinAS :—Com clfcilu 1 
O Sr, GoDov!—E porque preço, senhoras, fienráõ 

estas obras 7 ou o vou dizer; esse pedaço decalcada 
estú importando em iJOOrí^GOO u cada braça de estiva 
em 00 rtMKt, quando a mais cara esiiva construída 
por br.icoscscravoscusta a 2^000, sendo de madeira 
escülhid'. 

OSr. RIBAS:—E'calçada de ouro, o não do pe- 
dra 1 

O Sr. R. DB ANDRADA :-Quem dirigo ossos 
obras 1 

OSr. GuDOv:—Dons engenheiros quo para IA fo- 
rão niandadus, ambos com baslanic intelllgeiicia o 
dedicação ; ciitretanio este resultado tisempre o mes- 
mo, 

AquescrA devido semelhante facto? serA a falta 
de administração? não, í devidoa pussimo qualidade 
desses trabalhadores. Demaiselles se achão iiidi- 
vidados para eon) a provincia, e cada diu au^mentão 
adivida, de maneira que nunca se poderão remir 
delia; porque cada utndellcs faz a dcspcza men- 
sal de'iO-Vi: a .lO.TTÜOII. easua receita 6, apenas de 
lun^tlOUou du 1271)0(1»:' E nem poderia ser de eu 
tro moiln, pois pouco trabalbão. 

Apenas ameacu chuva não querem ir ao trabalho, 
SC chove recolhem-se, como tambeni se o sol cslA 
niuilii ardente, durnicm a sdsla ; em sunima vivem 
cincouipluta vadiacâoc continuada embriaguez! 

OSr. TAguE.ii—E quando não hu boa gcnetira 
brigão. 

OSr.R. DB ANDRADA:—E' bcil fazcr-llies esse 
fornecimento. 

OSr. TAQUES :—Então vã para o orçamento uma 
verba com appMcacão a esta Jespeza. 

OSr. R. DE ANURAüA.—Se o senhor a propozer 
votarei por ello. 

O Sr. TA(JUHS.—O senhor 6 que a deve propor 
porque lembrou a facilidade do fornecimcnlo. 

OSr. PnEsiDBNTB —Attencão. 
OSr, GoDOV.—A presença desses colonos na ser- 

ra de Ubatuba serve de estorvo, i uma barreira ao 
aperlèicoanicnto dessa grande artéria commemale 
C5l''i embaraçando o aperfeiçoamento, e conserva- 
ção dai|uclla estrada, porque todo o dinhcir que a 
asscmblda tem consi^^nado paru ali são ubsurvidos 
no sustento ejornaes dos engajadas, eatd quotas de 
certas matrizes c outras obras publicas tom sido con- 
sumidas com a manutenção daquelles homens. 

O Sr. RIBAS.—Como d isto ? I 
O Sr. Gouov.—Não devo entrar agora nesta 

questão; mas o que acabo de dizer 6 um fucio que 
não ptide ser contrariado. 

OSr. BARATA.—E'marcha velha. 
O Sr. Gouov.—Fundado pois, senhoreit, nas ra- 

SDcs que tenho eipendido vou por maio de um re- 
querimento pedir que sejüo retirados esses colonos 
da serra de Ubatuba, c que o Exm. presidente da 
província d£'lhcs o destino que julgar mais conve- 
niaulc. Retirarei p^iri^m o meu requeriniualo se a 
assembíiiu em sua sabedoria, oITcrcccr alguma outra 
medida que faca ilesapparccer os graves inconveni- 
entes que acabo de ponderar com a presença desses 
trabalhadores no segundo estrada da província. 
(apoiaiios) 

Li se o seguinte requerimento do Sr. Godoy. 
« Requcíru que os trabalhadores allem.~ies que es- 

tão na serra de Ubatuba sejiio rciirados dahi.» 
OSr. PRUüIUGNTS.—A disposição deste requeri- 

mento, eu a considero como importando um acto do 
administração. 

O Sr. NEBIAS.—Púdo ser apoiado, salva a re- 
dacção. 

E' apoiado o requerimento/salvo a redacção, e en- 
tra em discussão. 

OSr. R. DBAnoRADA.—Peco a palavra. 
O Sr. PRESIDENTE.—'! cm a palavra. 
OSr. RIBAS.—Ipelaoráem) Parece-me que o re- 

querimento que acaba de ser apoiada não pdde en- 
trar immedialamenie em discussão. 

O Sr. PRESIUENTR.-Só se o nobre) deputado re- 
quer que nãountre. 

O Sr. RIBAS.—Eu não requeiro o addiamento 
nem acho que isto seja necessário; mas penso que 
y. Es. não páde dar immedíatamente para a discus- 
são semelhante requerimento. 

OSr. PRESIDENTE.—Porquef 
OSr. RIBAS.—Pela regra geral do/nosso regi- 

mento de não se poder discutir uma matéria no mes- 
mo dia cm que li apresentada, sem se ler vencido a 
urgência. Note-se que este requerimento não é de 
ordem, e um requerimento dirigido ao  governo, e 

creio que o cstylo da casa lem sido sempre dor-se 
para a orduni do dia laes requerimentos. Apresen- 
to estas rullnous nãu cum o llm de retardar a discus- 
são e vota^uu do requerimento ; e sim apenas em 
observância duregiineiiio da casa, e do esivlo cons- 
tante. ' 

OSr. PRUIDBNTB.—A pratica tem sido discutir 
08 requerimentos logo depois de serem lídus u apo. 
ladus Aiidq honlciu dlseiiilu-su pnr esta fúrma 
umrequerinonio do Sr. (jaeiroz Tclles, c tem-se 
discutido outros análogos a este. para que us enge- 
nheiros in{;lc<cs fossem incumbidos du ecrlns eia- 
niei. Comu tudo se o nobre depulado quer que se 
reservo esta discussÜD para depois.., 

O Sr. llmAs.—Não, senhor, não requeiro ad- 
diamento. 

OSr. PRBSIUEHTB.—Então lem a palavra o Sr. 
Ribeiro do Andrada. ' 

O Sr. ItiBEiiiu DE AüDRADA:-Sr. presidente, 
•em querer uonlrarior a narração dos f.nilos apre- 
sentados pelo meu nobre celtoga, autor do rrque* 
TtmonlOt relativo á estrada de Ubatuba, pois quo 
seria demasiada ousadia de minha porte, cunllan- 
du eu tiinlo no nobre deputado, p4r cm du> ida 
suas palavras, comludo pcrinilla elle qun eu pío- 
teslu contra alguns tópicos do discurso com quo 
fundamentou o teu requerimento; e mesmo que 
reconhecendo a verdade dos fados por elle nar- 
rados, e isto por motivo da conRanca que deposi- 
to no seu caracter, eu lhe diga quo u meio do que 
lançou mao para obler o seu lim ú o monos cu- 
rial, e mesmi) d invasor das atlríbuições du exe- 
cutivo provincia). 

A assembida, senhores, não pôde dizer, em n)a- 
toríasdo administração, ao presideiilo da provín- 
cia que faca isto, ou aquillo, p6de apenas na lei 
do orçamento protincial tomar medidas geraes 
quanto ao emprego dos trabalhadores ; mos nAo 
ordenar que o administrador da provincíti tire os 
trabalhadores de uma estrada para us empregar 
om ouira. Isto seria nultificnr a iiecào adu.iiii»- 
trativo do presidente da provincia assim jior 
eiemplo. o prcsidenie da província mandaria fa- 
zer obras etn uma matriz, e ais no dia seguinte 
Iho diríamos:—mandai relirar os trabalhadores 
empregados nus obras daiguella matriz, e empre< 
gados em laes, ou taes obras. 

O Sr. HiBAs:—E o que haveria de novo nis- 
to 7 se não dcsscmu.s o dinheiro preciso para essas 
obras, e prasidenle da provincia havia du man- 
dar parir <»im etjas. 

O Sr. H. DU AHOH.tDA.-—Perdde-ma, doutra 
a questão. 

Quando é que a asscmbléa dú dinheiro para as 
obres publicas da província 7 na occasiâo em que 
discuto a lei do arsamcnlo provincial. 

O Sr. RiB<vs:—Entaü a questAo não é da com- 
petência, e sim da upportunidade. 

O Sr. It. DE ANDRADI;—Peça o palavra e 
responda. O nobre deputado nau gosta que lhe 
dêem apartes quando falia, e entretanto está 
sempre a dar apartes aos outros. Verifica-se 
com CÍIG O dilado'—Vemos o argueiro nos olhos 
alheios, e não vemos uma trave nos nossos. 

OSr. ItiDAS.—O meu aparte não lem nida 
de ofiensivo. 

O Sr. It. DB ANDR.IBA.-—Eu não contestei o 
direito que lem a assembléa de tomar providen- 
cias na lei do orçamento provincial rela li vãmente 
aos trabalhadores, e sim o de di»r ao presidente 
da província .-—faça Isto, B não aquillo, lire os 
tire 09 traballiudures drslo obra o eniptegue-os 
naqucIToutra. 

O Sr. GaDOYi—Eu substiturei o meu reque- 
rimento. 

O Sr. R. DE ANDRADA:—Como o nobre depu- 
lado acaba de declarar que vai sulislífuir o seu 
requerimouto por outro, corregindo o defrcílo que 
apontei, não continuo a fallar sobre eslc tópico, 
e passo a fazer alpumas reflciües relativamente a 
outra questão' Disse o nubre deputado que os 
obruiros engajados vindos pala casa de Verguei- 
ro, tem sido péssimos. Não quero entrar neste 
exame, mas digo que se o Sr. Vergueiro foi outo- 
risado o Gontraelar obreiros, e so em lugar disto 
contractou rabequistas, cabcllereiros &, (o quo 
niuiio duvidoj o governo da provincia não os de- 
via acceitar. 

OSr.HiBAS:—Então o nobre depulado está 
censurando o governo? 

O Sr B. DB ANDRADA;—Não so uiQj.i o nobre 
deputado, não fazendo ao governo oppusícào, heí> 
de contudo conservar sempre a (iidependencia 
precisa para encarar com imparcialidade os seus 
actos. O nobre deputado autor do requerimen- 
to ampliou maissuas censuras disse que Iodos os 
contractos de colonisacão feitos pela casa Ver- 
gueiro, mesmu para differentes patliculires tom 
sido mãos. Eu julgo qua houve engano da par- 
te do nobre deputado, antes me parece que se 
deve agradecer a casa Vergueiro o serviço que 
lem feito a provincia com a iotroducção de co- 
lonos. 

Não dutido que incidentemente um eu outro 
centrado de colonos uAo tenha sido boni; mas is* 
Io á que vem? pelos contractos feilob com a pro- 
víDcia a casa Vergueiro deve mandar vireetoovs. 
elles aqui chegarem deva os por a dssposiçHO dus 
lavradores para que estes esroIbaA os  que Ihai 

convém e o leslo enlaõ i que vaa para a COIOR a 
do Ibicaba. 

O Sr. Q. TILLH:—Quem ssbe te i tuxta que 
fe precede? 

USr. RIBA*;—E o S' adnista do medecJna 
que rsU coiilraclado como collono? o euo dii • 
islo? 

O Sr R. DB AHDRAKA.—O nobre deputado, 
ei chefe da maioria, querendo amenisar a dis- 
custaü lombra que me encarregue de dizer alg»- 
ma Gousa relativamente ao 3° annisla de nedí- 
rina a que ha pouco ae relirlo um outro nessa 
collega o Sr. Taques, Ja disse quo pode acon- 
tecer que um ou outro indivíduo seja contractsdo 
para o serviço da provinria nsõ sendo entietan- 
to obreiro, mas repilo, quo me parece que na 
oceesiaõ de serem recebidos esses indivíduo* de- 
via se proceder a um eiame por parte do governo 
para se iober so laes indivíduos erav, eu naõ 
obreiros. 

üSr. BAB AT A;—Apoiado, 
USr. R. DB.ANDBADAt—Naõ tenho pre»nta 

cssses centrados. 
O Sr. BARATA;—Oqueé certo è, quo ucsla 

assumpln tom havido mn administração. 
O Sr. It. UE A?tfi[iADA:—Agora permitirio os 

nobres (leputadus qiie eu faça uma reflexão. 
Sc 05 colonos iiàn trabiillião como devino traba- 
lhar secundo seus contratos, os ai)mInislrada- 
res das estradas tiiih:io obrigação de empregar 
toda a sua influencia para que elles reaijsns- 
sem esses traballms. u quando » nfio (juiics- 
sem lazer deviúu tratar de punÍI-os puiü que 
para esse fim ibcs lurn^^cc meius a lei do 11 
(te outubro d<^ 1837. O indivíduo que se con- 
trata para f.izcr certo serviço durante o dia, 

I não tem direito n percepção de salário ajusta- 
do EU nãit cumpre com o seu dever. 

O Sr. BARATA:—Tenlio ci-rtuza da que isto 
se lera queridu fazer, t de que os colonos se 
hAu revoltado. 

O Sr. GoDov:—Até poierSo fura um admi- 
nistrador seu. 

OSr. K. nitAKDnADA:—Então porque nio 
se os tem coagido a cumprirem iis condições 
do setts contratos ? de que serve a força publi- 
ca sciiãu pnra faTer respeitar n lei o a eutori- 
dado ? Disse o nobre deputado que desde qiic 
esses homens nãu querem trabalhar, não tra- 
balha o. 

OSr. BARATA:—Asícvern que é cxacla csla 
proposiçãu do nobre deputado autor do roquu- 
rimcnto. 

O Sr, B,  DB ANDRADA:—Os administrado- 
res de estradas devem ter meios de coagir  os 
culuiios a trabalharem, cdc facto  us tem nas 
leis vigentes. 

UMA VOZ:—E tem, 
O Sr. U. DE AnoBADA;—Quando um indiví- 

duo se contrata para fazer um trabalho tem 
em vista obtor unia recompensa qualquer ; mas 
desde que dlc puder obter essa mesma recom- 
pensa sem tralialh.ir, dcscnnçn não trabalha. 

O Sr. GoDOv:—Então é o direito da força 
que deve regular? 

O Sr, It. DE ANDRADA-.—NSü. Sr., i o direito 
legal, resultante do.i clfeitos da lei que ú^vn 
obrigara trabalhar o individuo que türa c-':a 
fim se livcr contratado. 

O Sr. GODOY:—Porque modo T 
O Sr. UiiiAs:—Nãu  de ap.-irtcs porque o Sr, 

aspirante aocliefadoda minoria zanga-se. 
OSr. It. DE ANDRADA-.-NOS aqui felizmen- 

te não temos chefe, nem precisamos tcl-o; so- 
mos apenas trcs membros de um partido, c 
mutuamente combinamos es medidas que dc- 
voinus propOr, como também as quo devemos 
approvar. ou combater. 

O Sr. Q. TELLBS:—Da mesma fiirma núiaqui 
não recunhecemos cbcfc algum; cada um obra 
como entende. 

O Sr. It. DE AKDRADA!—Temos marchada 
sempre em harmonia ii'assembl£a, fallo cm 
geral, só quom   se insurgio  um   pouco,  mas 
Íjue, na phrase vulgar,  voltou an rego (rito), 
oi o nobre deputado que me dirigio o ap.-irtí. 

a que estou respondendo. 
O Sr, RIBAS:—Aclioinc-mc cm díscussSo 1 
O Sr. R. DE AKDRADA:-E' porque o procu- 

ra com os apartes que tem dado. Aqui ter- 
mino, Sr. presidente, as breves rcfleiôes que 
tinha a fazer. O nobre deputado autor do re- 
querimento declarou que o queria substituir 
por outro, f como eu adopto a idéia de que ic 
rieve pedir informações ao governo subre «te 
topicb, como o nobre deputado acaba de iier- 
rar na casa unia serie de factos que são dignos 
de exame, estou prompto a votar para que sr 
peção essas informações ; mas não podia annuir 
a que a assembléa se ingirisse cm um acln <:í. 
adminisU-ação, dizendo ao presidente da pro- 
víncia ; —tire os trabalbadorci de tal obra» e 
empregue-as em outra*   Tenho concluído. 

O Sr. PDESIDEMTB:—A discussão deste re- 
querimento fica addíaja pela hora. 

OSr. NEBIAS:—(peto ordeinj Est.i discussío 
tem algum interesse iromeui.-itu coui o estado 
lias obras publica» da provincia,- Ciinscguintc* 
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moi.) Cunvirá anips que tiuntinue. mis- 
^.6 priíterindu-tcoiilrat mnleríaa, porque 

talvKeila tngt mais benefícios do que pen- 
iimoi. AsiinilDmua liberdoilo de requerer 
urgência para pruteguir a discussão deste rc- 
querimenlo, lo menos otó a hora designada 
para e 2" pnrlc da ordem do dia, islo è, a dis- 
cussão Ú3 prujecto de (liaçôo da força polici.il. 

Esle requerimento do Sr. Nebios à apoiado, 
o approvado sem de bale. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Godoy. 

Lé-se, apoÍa-3<^, e entra em dJscussnn o se- 
guinte sultslitutivo do mcsmoSr. Godoy. sen- 
do a pedido icu retirado o primeiro roqueri- 
«aento. 

• Itequeiro que se peça ao governo que in- 
forme SC a secçèo de tDib.ilhajorrs dn estrada 
du Ubatiiba cumpra seui runLrntos. e quaes as 
vantagens quo tem lo tirado com os traballios 
dos mesmos.a 

O Sr. CARRAO:—Sr, presidente, não 
terei dinida iilguina em voiar pelo re- 
querimento substiiulivo. Parcce-nie que 
a asiemhUta pode uppro\Dl-o, embora 
ja em parte esteja prevenido pelo rela- 
tório da presidência. 

Nesse relatório díz S. Ex. que níio se 
tem tirado desses operários iodas as vaii 
lagons quo »c devia espetar, mas que 
deve-se appellar para o tempo. Ptirlan- 
10 parece que a mesma presidência reco- 
nhece que esses indi\iduos nho estão nas 
condições do contraclo ou pelo menos 
da lei, em virtudu da qual Corão coulrac- 
tados. 

Segundo me recordo, a assembiêa ap- 
provou as condições com que o Sr. SB- 
raiva conlraciou a vinda desses operá- 
rios ; e quando ella opprovon estas coti- 
diçdes, por certo qu« não previu que 
viessem individuos que nüo eram pró- 
prios para a especialidade para a qual 
a província os precisava. MM<I isto foi 
o que aconteceu : estou informado por 
alguns inspectores de estradas a cujo 
cargo cslâo esses operários, que em go- 
rai elles trabalham mal ; são liomen> 
madracos, recalcilrantes ; homens que 
entendem nãu estarem sugeitos A iospec- 
fão nem A ohcdienvia alguma. 

Mas por isso podemos jn decretar, co- 
mo parece querer o honrado auctor do 
requerimento, que esses homens não são 
absolutameuie próprios para esse servi- 
ço, e despedil-us ? 

O Sr. GoDoY:—Os de Ubalubs não o 
são. 

O Sr. CABBAS:—Se não são próprios. 
teiDOS um procurador tiscal eslipendiad» 
paia vellar na execução dus contractos; 
opiesidente da proiincia também tem 
esta obrigação ; porque nfio se tem in- 
tentado uma acção de rescisão ? 

O Sr. GoooY:—Até aqui não se tem 
feito isso. 

O Sr. CARRAC;—Se existe um con- 
traclo perfeito e completo, esses indi- 
víduos não podem deixar de cumpril-o. 

O Sr. GuuoY.—Só * força. 
O Sr. CABHAÕ:—Obrigal~os á Tor-ça 

não é digno da província ; ciituprc re- 
correr aos meios ordinários, recorrer ho 
poder judiciário para compelli)-os ao 
cumprimento das obrigações a que se 
sugeí taram. 

O Sr. GoDov:—São incorrigiveis. 
O Sr. CABKAõ;—Se são incoriigiveis 

ou impropiios para esse serviço, rcscin 
da-se o eoutr;icio,  como eu dizia ho 
pouco. 

o Sr. llinAs: — E a indemnisação da 
província ? 

O Sr. CARBAõ;—Se a provindia lem 
de perder a indemnisação, tanto a perde 
sendo elles incorrigiveis ou impróprios 
para o serviço, como rescindindoo con- 
tracto. 

Sc a administração tem deixado cor- 
rer esse negocio de Irabalhadores de es- 
tradas de um modo inconveniente, islo 

■é, se a presidência não tem lançado snas 
vistas bem positivamente para c modo 
por que os trabalhadores cumprem as 
condições do contraclo, neste caso a- 
companho o nobre deputado na sua cen- 
-sura ; também direi que o presidente da 
província é censurável, por não fazei 
«umprir o contraclo eu por não rescin- 
díl-u, porque os nobres deputados sa- 
bem que o nosso paiz é um dos que lem 
le^slaçjio mais previdente á esle res~ 
peito. 

O Sr. BARATA:—Leflslaçio efücassis- 
sioia ; admira quo ICQIM sido esquecida. 

OSr. RIBAS:—Legislaçfln que não se 
executa. 

O Sr. CARRAõ:—Admira quo não te- 
nha sido exrcutado, quando lemos um 
piesidc-nic. Iiomein cntrndido em direito 
e um procnrador fiscal nas mesmos cir- 
co instâncias. 

O Sr. GODOY:—Mas o facto exi«ic. 
O Sr. CiRRAfi:—Nilo sei se cxMe em 

leda a sua uMenç&o. Sei que em terdu- 
de alguns des>cs trabalhadores não cum- 
prem o contraclo  

O Sr. GODOY:—A sucção de Ubatuba 
é o que di'clarei. 

O Sr. CARHAO. . .queasccçao de Ju- 
query é péssima, e outio tanto so diz 
quanto á secçfto da serra do Giibatãu ; 
mas o que resla a fazer ? Ou colarmu- 
nos c deixar as coisas correrem como 
até aqui, ou fazermos um voto de ccnAü- 
ra bem acre à administração da proviu- 
cia. 

O Sr. RiDis:—A prcsidenata organi- 
sou esses trabalhadores 1 

O Sr. CAUIIAO;—Parece-me que orgn- 
nisou ; deu-lhes regtliimcnto. 

O Sr. ItinAs:—O corpo está organisa- 
do como manda a lei ? 

OSr. CARKAÕ.—Alé tenho em casa umas iiislruc- 
tões impressas aqu(, em purtu^uei, com a IruducçTio 
cm allernnn, niBt<'aiidu at allriliuicüas dus íiispcctu 
rcs, administra Jorcs etc. 

O Sr. HiDAs.—E' outra cousa ; Isso i anicriur ü 
lei. 

O Sr. CABRAü.—Ignoro se é oiilerior. Se havin 
neccísiilade de foicr novo regulamento para a di- 
rccfúo dcsics hiiirimis c esse iiuvo rcgulamento não 
Toi fcil», a censura lonia-se muís grave. 

OSr. BARATA.—Oii('gaiio<J ilc censurarmos ou 
de doriiiüs niutlvos )>aru íermos censurados. 

OSr. CARRAõ.—Nãoü«rcndu a prcslclfncifl, nem 
tenbu cibrijfacüode dcfundcr; seeu viralgunt locio 
que ícja iierfeitnniciitecensurável, licíde ccníurnl-n. 

OSr. BARATA.—U|ir<ipriu niibri^ <l<.'|JUladu3i'uba 
de di:£crqiicsia péssimas us noiícius que lem de 
outras lec^ües. 

O Sr. CAHHAü.—Voii dar a rasSo porque essas 
ccctricsacliriu-se nesse cslado. e s»n rusües que, se- 
gundo |iurcre-nie, devem ser oltcnilidas. 

Eshas Eci*;õC5 csiüo urgJintsijdas de modo que per- 
inillcin <is recursos do |iiiiz, c |iur isso nfio se pude 
tirar dvllus ludu provcilo possível; ba Tnlta de iics- 
sOBs bablliiadus para bem dírigil-as: e a prova disto 
équenqueéditigid^ porumaltenirio, o ingeiiheíro 
Guniher....faomemque conbece todas as c<mvcni- 
ciicíus, que conhece os costumes, tidos e dcreilus 
desses Itiibalhadorcs, icm niarchndn siitlsfactorio- 
niciilc. MBS i Ireiilc dos outrns fvcicücsexistem in- 
divíduos, para servirem du intermediários entre os 
inspectores e oper.Triufi, o que conhecendo mui mal 
a lingua potiu^ueza, nfio Iransmiilvm direiiumenic 
as coinmunicatões o ordens, c muitns vezes dcll- 
beradamcnic as viciüo, nüo ns iransmiHindu com fi- 
delidade, dnndo cuusa a conll icios e desordens. 

O Sr. Q. TELI.ES.—Ate nicsnío nns colunins parti- 
culares esses interpretes lem promovido muitos mo- 

OSr. CARRAõ.—Aproveilooaparledo nobre dc- 
puiiido, aténascotoninspariiculnrcs esses inlcrprc- 
tcs tcni proniüvidu muitosniales. Oro i.tlvci que as 
dissidcncias da scc(ão do Juquery icnlião provindo 
dessa 01'igcn). 

Quai's siiu os indivíduos que pela sud inlellrgenría 
e iidclidiide bstejru nocasodcser iiiicrprelcs nes.sas 
liirmas de operários 1 Karos síio os liomens na pro- 
viiii;ia que possuem essas bubililações, c que quei- 
rSo acciiar semclbiime incumbência, o governo 
v£-se obrigado a emprcgur us que enconlra ; e por 
Limo roTMjirc ver se um lu^sidinte ['nin faliu de ru 
cursos é 1(10 rcsponsiivcl pela niíiadmiiiislfat.Ho des- 
ses turmas, coniopurcceu inculcaroncibrcdepuiiido. 

Eniemio que o cx-piesideiiie, comcbcnoo o plano 
de mnndur vir operários europcos,  concebeu um 
Elanoarraxoado c que daria vantagens ao paiz sendo 

em praticado. Estou persuadido dv que, se o Sr. 
Suiaita estivesse na presidência quando cbegatão 
esses colonos, havia de tiT mio na execução du eon- 
Iruto, havia <lc vtr se os operários vindos esiai.'io em 
Iodas as conditõvs dcsscconiraio. Alas n.^o se pro- 
cedeu a esse exume prévio; accitarão-se colimos ca- 
bcllereiros, esludunies, allaioies etc, homens que 
níio EcrvíSo paro o fíni a que criio destinados, c que 
além disso suo niadracos c recatei Ira ntCA; o que se 
devia esperar dessa gcnic ? O que csifi acontecen- 
do. l'or lauto o que uf^ura rcstu InzerC oíicifçal-ns a 
cumprir nssu.is obrigações ou rescindir o contrato 
que a província tem com ellcs, porque quanto ao 
contrato fcílo com a caso Vergueira jã não é possí- 
vel rescindil o, visto que o governo não reclamou cm 
lenipo. 

OSr. BiBAS.—Ua praso Talolpara a rcciamacõo? 
OSr.CAanAÕ.~0nobre deputadoqoc é legista, 

sabe perfci lamente disso ; ú dcsiieccssiitio entrar em 
explicafãon esle respeito. Parece-me que o gover- 
no júnaü pude tcelamar contra a eiisa Vergueiro; 

terlio, para eriur enai (atonnnieaiH. «andei 
maios h sua dbpoilcao. O nobre deputado nsUen- 
tc em iundiahj acaba de afirmar com eoBbeeimen 
lodecBUHquecsicsInlerpreles que sorvem de in- 
termédio para a transmissão dai ordeoiiaõ a causa 
de muitos males, 

OSr. i). TELtM.--E'oqufloconteceuna mliiba 
colônia o leni aconierido em niullas. 

OSr. CABHAõ.—Quando os poriicularei que po- 
dem por si iusjicccionar os Iroltalbailores, provi, 
denciando de promplo ao quo occorrer, despedir 
esses interpretes c chamaruuiros apnroprlados. por- 
que ji vsõ apnarccendo alguns eom habilitações para 
lalsvrtico, dus sabidos das colônias pariieularei, 
solTrem Isso, comu naõsonVcri o governo f Os hon- 
rados nicndtrossatieni que esses inicrpreics devem 
lor oiéni de fidelidade, intelligencla supi^rior a do 
romiiium dos traballiadores para poderem irunsmlt- 
tirasordenseema meoorallerataõ. 'Ora o gover- 
no nao tem onde eacolhel-os, naó lern administra- 
dores do rsiradas que possão entender-se com os 
operários; o como podcrft sor inieiramenle responsa- 
vel pulos mAiis resultados ; 

JIu pouco lempu ie>e lugar um facto digno de no- 
ta. U Sr. Sou/a Queiroz recebeu ronmiunira^Mo 
ncstn capital de que os seus colonos sctinbuõ revol- 
tado; preparou-se para ira coloniac iiK' pediu au- 
xilio ao governo, muniu-se de reconimcndacões As 
autoridades locucB, para o ouiiliarcm, o com elTeilo 
quando checou lã achou os colonos cm conipleio dc- 
sorganisataõ, mas cutno homem de senso tratou de 
indugarucnusa desse csiadode cuusus ; reconheceu 
que cm algumas leelaniacõe.*, os colonos tinhão ra- 
SBo, equctudo provinha de foltu dcgeiln na admi- 
nislravaü; sali^rez ãs reclaniacões que julgou justas, 
dGclBrou>lhes quo A outras naõ satisfazia ror inruii- 
dadas. Os colonos se acalmarão, e a colônia vol 
inarcbandorcgulnrmcnte. 

Esse Cacto indii'a f^lta de pratica de lidar com ro- 
lo uos ; os administradores ainda naô perderão o ha- 
bito de lidar com trabalhadores escravos; mas felií- 
meiiie os nossos faifendciros vaõ procurando niodili- 
ear esses habilos c alguns já reconhecem que, desde 
iiue sciraia oscolonosconvunieiiicinentr, ha gran- 
de vunia^cm do trabalho livre sobro o trabnlho es- 
cr avo ; já rcconhereiu que os colonos suò muito su- 
iicriorcsans irnbalhiidorc escravos, que o Iralialho 
livro t' uiuiKi niui.H piuduetlvu em Iodos os scuiidos. 

Sendo flssbn, cumpre que a udmiuisirataõ publi- 
ca continue por alíiuni lempo nesse estado de ema- 
ios, aie que SC habilite com meios convenientes jiura 
dirigir bem os operários. Em quanto ella nau ob- 
tiver esses meios, hade andnr aprendendo, lutando 
com obstáculos c difliculdades. 

Por tanto |ior ora nao me animo o censurar a ad- 
ministração. Quando veritiear-se a eiatidaõ das 
inlonn atoes de que esses indivíduos saõ reealcitvan- 
tes, inadracos, jncajiazes cmlim para o trabalho para 
o qual se engajarão eniaô censurarei o presidente 
por naô rescindir o contrato; mas agora fazer uma 
censura geral ao governo sem estar averiguada o 
eiistencia dessas circuuuiaDcias é o que naô acho 
muito opportuno. 

O ^r. itiBAS:—O nobre autor do rc 
querimento quer obier inrorinações, 

O Sr. CAKRãO!—Mas quando Tnnda- 
mentou o seu requerimento, expendi-u 
na tribuna proposições que. sendo ver- 
dadeiras, iraiem uma ceusora bcui 
grave. 

O Sr. GODOY:—Assevero que são ver- 
dadeiras. 

O Sr. CARKãO;—lüntão írroga uma 
censura inuilu grave ao goveino da pro- 
víncia . 

O Sr. GoDOY:—Isso é outra questão. 
O Sr. CABKÂo....e eu não quero 

acompanhal-o nessa censnra, porqi e 
ainda nüo estou informado de todas as 
circunstancias, apezardecrer muito nns 
proposições do uobic deputado : é pre- 
ciso um exame geral de iodas as circuns 
(ancias, para \er onde está o vicio. 

O Sr. GoDor:—O vicio está na quali 
dade dessa gente. 

O Sr. CARBãO:—Esses homens serão 
incorrigiveis? Ellcs desconhecem a le- 
gislitç.io do puii; alguns deIJes por sua 
ígnoiancia enletidem que por serem es- 
trangeiro.s estão isentos das nossas leis ; 
mas com uma disciplina regular, com a 
appitcação dessas leis não poderão mu- 
dar de procedimento e tornar-se  úteis ? 

O Sr. GoüOY:—São incorrigiveis, 
O Sr. CABBÃO:—Mão acredito que ha- 

ja um vício eterno na natureza humana 
quo a torne incorrigivel ; creio antes 
profundamente que ella lende sempre ao 
progresso, ao melhoramento moral, e 
que não ha um vicio que estrague a al- 
ma humana por tal modo que a correc> 
çSo se torne Impossível. 

O Sr. B. DE ANURADA:—Ha pouco me 
mas quanto aos colonos que também tem uro contra-. infomiOU pessoa Competente quC a autO- 
to muito cspccinlcom u provindo, se não são pro-: ridadi; nfio tem empregado meios, 
prios para o trabalho a que erao destinados, o hon- jr    e v» 
rado membro sabe como esses conlraios devem ser 
rescindidos. 

OSr.RIBAS.—R quem bodo imlumnisar a pro- 
víncia. 

O Sr. CARHAô. —Ciles mesmos, até mediante pri- 
sãoc(-m trabalho. 

OSr.BiBAs. -Méomodo- 
OSr. CARRAõ.-Sesãomadratoseincapatcspara 

o servido conlrai.ido,, se violão o contraclo. devem ir 
para trabalhos públicos, ou paraa casa de correctüo 
afim do ganharem cora que indcmnisarem a pro- 
víncia. 

Assim pois digoqne, se a presidência tivesse todo* 
os meios de bem dirigir esses Irahalbadores, devia 
ser censurada imai declaro também que, se os hon- 
rados membros «Uvessem ns adminislracõo. por     . . 
certo que luiariaõ com as mesmas difficuldadeSi i>a's ÇSO do paiz 7 

O Sr. GODOY:—Tem empregado. 
O Sr. CAURàO:—Algum já foJ preso? 
OSr. GODOY:— Foi. 
O Sr. CARRãO;—E processado ? 
OSr.GoDov:—iVão. 
OSr.CARBÂo.'—Então foi preso arbi- 

trariamente ? 
O Sr. GODOY:—Para evitar desordens. 
O Sr, GARHÃO:—E quem os prendeu 7 
O Sr. GODOY:—Eo, como delegado. 
O Sr. CABRAõ:—E o honrado membro 

como delegado não linha por si a legisla- 

0 Sr. GODOY:—O negocio era tmllR- 
droso, ou nào quíi dar azo á censura. 

O Sr. CABRAÒ:—Mas deu azo á cen< 
snra iirendendo esses indivíduos arbitra- 
riamente. 

O Sr.ConoT!—Nfio, porque a prisSo 
foi correccinnal. 

O Sr. CARRAO:—Desconheço nas leis 
do paiz o que é íNSO que se chama prisão 
correccional, fora do caso de uma auto- 
ridade com seus subalternos ; sempre é 
uecessarin uni procfsso, ti uma sentença. 

O Sr. GODOY:—Um processo não ser- 
viria para evitar a continuação do ma). 

OSr. CAIIRAO:—Senhores, uma seo- 
leiiça proferida com todas as forinalida- 
dcs e appiicada regularmente, quando é 
dada de maneira tal que o sujeito se 
convence de que merecn a pena, não pá- 
de deixar de produzir bons rcsulladog. 

O Sr. 11. DE ANURADA:—A arbitrarie- 
dade é que é pprígo^a. 

O Sr. GARRAO:—A arbitrariedade é 
que revolta os instínctos da natureza hu- 
mana . 

OSr. BARATA:—Tenho muita confiança na 
lei sobre a locaçQo dos serviços, 

O Sr. GARBBO: — Tenhu estudado essa lei, 
delia me tcnbi) servido por muitas v»es como 
advogado, e arho que è uma  !í;í forlissima ; 

O Sr. ItiVAs:—Ní<o lem lido elTeilo. 
OSr. CAHnâo:—Su nav tem sido a p pi içada, 

a culpa nõo i da tei. 
Mas, Gumo ia direndo, entendo que çnni a 

npplicuçiio Inlegroli uicstnn nao mtiilu rigoro- 
sa, da legíslii{Au que temos, esses homens se 
liHviam de corrigir. Digo—com a executão 
integral—por quanto nu hõo de ser punidos 
por uiio prestarem o serviço convencionado ou 
o contraclo bade ser rescindido. 

O Sr. BAIIATA: — Direi no nobre deputado 
que como juii de pas já executei CSH lei com 
muita eflicacia, 

O Sr, CAnitão-.—Aqui mesmo ua cidade tem 
sido executada com efflca':ia. 

O Sr. ttinAs:—Míis sem cxemplarldade. 
O Sr. t^ARnao-.-^ão è tanto assim. Ainda 

ha pouco tempo houve nesta cidade um facto 
que cxifiia a applicfiçHo dessa lei ; mas como 
cila esiabeloce um direito pessoal que o coii- 
Irnclaiitc pude urar ou deixar de niar, O indi- 
viduo que reccorreu a essa lei. vendo-se cm 
diiliculdadcs cotn os seus colonos, não exigia ■ 
sua intfira execução, cnnlcntHndu-sc cm me|p 
ler Mil uadéa dois por causa de um pequeno dis- 
túrbio. 

Isto nüo é execução da lei; seja executada 
que raro hade ser o colono que nio cumpra 
seus devercs. 

O Sr. GaDov:—Se forem incorrigiveis ? 
O Sr. CAitBòo:—Já rcspomU a isso : ou hão 

de cumprir suas obrigatões mediante prisões, 
ou o controctu lia de ser rescindido. 

Sr. H. DB ABDBADA:—A suluçao é tão boa I 
O Sr. CARnno;—Ma», Srs., permitia a as- 

scmblca que eu faça uma consideraçio. Esse 
contraclo apparcceu nesta casa antes de estar 
realisado, segundo a minha lembrança, e aas- 
sembti^a o approvou. Nessa occasiüo estavam 
aqui quasi todos os honrados membros que ho- 
je tem assento. Ura não seria conveniente, sc 
acaso é permíttitlo faier uma retrospectiva do 
passado, que cntàu sc iniciassem neste con- 
traclo cláusulas trndcnlcs n obrigar a sua exe* 
r.uçõo de modo que não offcreceise embaraços? 
Não conviria recommcndar, como parece que- 
rer-se hoje. que, nu caso de baver inhabilita- 
çâo dft parlo desses inditiduos. fosse o contrac- 
lo rescindido conforme a tei de 11 de outubro 
de 1837 ? 

O Sr. BABATA:—O contraclo nSo foi appro- 
vado pela assemblía ; o presidente msridou 
cuntractar esses operários, depois communicou 
isso a assenibK'». e esla enchertuu na lei do or- 
çamento uma auctorisacilo nesse senlido. 

O Sr. ItiBAs:—A asscmbléa, eneberlando no 
orçamento essa auctorísação, approvou a id£a 
iundamcntal com modírtcação, e essas modi- 
licaçües tem sido postas em execução? 

o'Sr. CínBão,—Não tem sído ? 
O Sr. HiiiAS,—Não sei. 
OSr. CAnBão.^Entúoo requerimento deva 

conter mais uma parte, 6 preciso que nos in- 
formemos se a adminislraçüo publica tem cum- 
prido a lei da assemLIta a esse respeito (U o n- 
qaerimettbi.] Aqui pedem-se somente infor- 
mações acerca do cumprimento que tem ha- 
vido da parte dos trabalhadora! e não acerca 
da execução da lei. por tanto é necessário ac- 
cresceolar-se mais uma cláusula a esta reque- 
rimento. 

O Sr. GODOY.—Proponha. 
O Sr Cmnõo—Isso pertence ao nobre dcpn- 

lado que é autor d» idi'-a- 
0 Sr. BARATA—A assembléa não estabele- 

ceu bases para esse contraclo. 
Sr, CARRãO:—Mas parece-me que, 

qnandii o presidente da província pedia 
<Nsa anlofisação, mindoo para a astem- 
bliSi as tirdvns que so haviam expedido 
para a Europa e essas ordens continham 
as condições do contraclo poaleriormeole 
Teílo. 

O Sr. RiRAs:—Não houve approvação 
do contraclo. 

O Sr. CABRÍo:—Ma( bouve aoterJH- 



sm 
noi. 

O Sr. OARBIO:—Ha quanto l«mpo os- 
■m fRiendnirof tem ■ lea inrvicn collanoi ? 
mm iluvid* h» manos da om annn : oon* 
■egninlcmonte não pi-dom julgar do bani, 
ou mèo serviço que Uea ctillontiB podem 
prcatur, isti» 6, em quanto os f«ieud«írii» 
n»o ailquirirom o gnilo pratico cipoeial de 
tiaUrem com os eollonos, o aervivo des- 
sei homens não morehorá mui regntar 
mcnto. Cidadãos muil>icon>p«>lon(08 poln 
conhecimcnio pralici que t'*m dessas vi>ti- 
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de pai fl locego, de trabalho e llberdadet 
quando emBm ludo anlre nós é reciproco. 
aervigoi e recomponias. Nada mais dirai 
eita respeito; o fím priooipal do nohre 
deputado autor do requerimento 6 outro, 
traia clle dos colonos engajados pela ullí* 
ma adminislrstão da província, anies da 
lei, ou depois delia, o que estão correndo 
por conta da província. A commlssso de 
faionda, aque tenho a honra do perten- 
cer, tem considerado seriamente nosla ma* 
teria, e com elfuito achamo-nos em um 
embarnço lei que nu pela minha parte 
desdi* jã declaro que não «rjo outra sahi- 
lia honrosa para a província, eneccEiaria 
para o serviço das nossas estradas ae não 
largarmiis roãn desses colonos, seja com 
quu prejuízo  tòr. 

OSr. GODOY:—Apoiado; antes isto. 
do que agravarmos mais os cofres da pro- 
vmcia, 

U Sr. Q. TELLB::—Sem duvida agra- 
va-so mais conservando-se colonos que 
não sorvem du quo sbnndonando-os ou 
inutilisando seus contrntos. 

OSr.NüHiAs:—Os dons illuslres de- 
putados que fatlarãfl antes de mim, sup- 
poieráo qbo nau IÍnha-mos chegado ainda 
a um extremo irremediável, figorarao mil 
recursos, quo não sei EO eslão a disposição 
dcsla asscmhlía, nu nas mãos do adminis- 
trador lia provincis. 

UMA VOZ:—Rucuísos em Ihesoria. 
O Sr, MeitlAs:—Eu ouvi cotn toda a 

nlleiicão ous nuhrcs dupulados que me pre- 
ced'>rão, pensei que em verdadn estávamos 
entíonados. quo reulmenle Unhamos cor- 
rocltvos, e qiin us nobres dopuiadus csla- 
vfiu Tazendu rnunopolio desses locursos. ou 
desses expediam os. Os nobres deputados 
dísserãn:—temos a lei dos contratos, e as- 
sembléa deve pedir ao goiorno que execu- 
te ostits leis;« governo mesmo jã tinha 
obrigação de executal-as E' muito bom 
isio,  não ha duvida elguma.  quanto ao 

(io para eontractar f O presidente con> 
traelon na espbora da lei 7 

O Sr. RIBAS:—>lsso i qoe nlosef. 
O Sr. CABHíO:—Uniãoestamoa n'ama 

completa ignoranoia. 
O Sr. BABATA:—O presidenta conlrac* 

IDU com plena liberdade. 
O Sr, (JABBÃo:—Mas dentro do ciroo- 

■lo da lei r 
O Sr. R. DE ANDRADA:—A lei deíia- 

va-lhe ampla liberdade. 
O Sr. CARBXO:—Não entendo issi; 

peço qne me infnrmem soo presidunse fui sas   me lem inforinadii que para se colher 
um contrndn aulfirisado pnls l<>j, porque, 
-se assim M, o conlrado ê vigoroso. 

O Sr. RIBAS:—O Tudo THÍ este : o pre- 
sídenlo niHndoti Gnnlriiclar esses operários 
aei» eut-risacão da assemblé»... 

O Sr. Q. TELLBS:—Não fui auloriia* 
do, eagnra quem se acha na presidência 
é qun está Bnflicndo os embaraços, como 
lem siifíridii os pitrliculares em conlraclos 
semelhanlos. Temos de lular com mui- 
tas difliciuldados a esto respeito, haja a 
lei que h<'UV(!r. 

O Sr. R. DB ANDRADA:—DiUicuIdadcs 
-inherentes ú nialcrta. 

O Sr. CAUKÃO:—Eu já disse isso. 
O Sr. RIBAS: —O giivern» mandou con* 

traclur esses trubulhadiires sem autorisa- 
Cfio, e depois a nssemblóa approvou esse 
acto eslabelocendo certas condiiõeà, cre- 
ando um ci>r|i(i de ojieraríos. 

O Sr. CARIIIü: —Acaba do inr>irmjr o 
honrado membro quo n presidente expe* 
diu sues ordens para o engajamento des- 
ses trabalhadores sent qtie hiiuaessn lei al- 
guma qw a autorísDgse a isso N»t» esta 
circuiiislancla nã" cnnio nnia rensura, por 
que julgu que olle pudia conlrHClar na 
Europa on em qualquer outro paiz tra- 
balhadores para estradas G<'mo contrata- 
ria aqui, sem auturisaçüo especial. 

O Sr. RtBAS:—Nao excedendo a qunla. 
O Sr. R. DE   AHDRADA:—Está viam. 
O Sr. GABRJíO:—Musobonrado mem- 

bro lambam me informou de que   depois 
o presidente remfKeu a esta assnmbléa es- 
sas nrdens expedidas para   a Europa,  o a 
asscnibtéii approvou   esse acto. 

O Sr. RIBAS:—Mão é isso. 
O Sr,   BARATA:—Apparecu   na casa 

Dm projocto que, nãn podendo ser  disen- 
iido separadamontn, foi enchei lado na 2* 
di:icussãu   do  ortamenlo,   autorisondo o 
governo u ter ossos Irutiiilbadores, 

O Sr. RIBAS:—Eslabelucerani-so então 
certas eomliçfies. 

O Sr, CABRAÕ:—Eis aqui uma super- 
fetacão lefiislsliva se a presidência pôde 
ler trabalhadores nas estiadas sem preci- 

•aão de leis especiaes q' a aulorisem a isso, 
.para que esse acto ? 

O Sr. RIBAS:—A assnmbtétt não podia 
'regulamentar esse serviço ? 

O Sr. GARBãO:—O que quer» dizer é 
qne a presidência pôde eontractar traba- 
lhadores do csliadas sem que para isso 
'necessite de autorisaçso da assembléa. 

O Sr. BARATA:—Carece entrar na in- 
dagação da naUireza desse conlracto, 

O Sr. CAKUÃO:—Parece-me que todos 
nós ignoramos os clrcunislancias desse ne- 
gocio. 

O Sr. BARATA:—E' preciso vet a du- 
ração do conlracto. 

O Sr. CARRXO:—Creio qne nenhum 
de nós aioda o viu- Por tanto cumpre 
que pecamos náo só o conlracto para ver 
mos se está frito legalmente, se não tam- 
bém informações acerca da execução que 
lem havido tanto por patie do goierno 
conto por parle dos operários, ese o go- 
verno SR considera ci.m meios sufTicientes 
para executar a loi em relação a esse con- 
lracto de modo conveniente a província. 
Se completarmos o requerimento neste 
sentido, ello apresentará algum resultado, 
mas nem assim poderá trazer grandes 
vantagens. 

Tocarei também em outro ponto, [isto 
é, no ponto em que o nobre autor do re- 
querimonto entende» que todos os eollo- 
nos Irasidos a província importados pela 
casa Vergueiro dic. C* tem sido mãos, lan- 
çando assim um anathema geral. 

O Sr. RIBAS:—Creio que não' foi tão 
absoluto. 

O Sr. GODOT:—Referi-me somente ao 
conhecimento que tenbo do 2 ou 3 fa- 
zandeiros, relaltvamenla' aoa seus collo- 

vantagens do serviço dou cullono*. é  in 
dispensável eslaltelecer uma grande dilTe- 
reoça no inod» de dirigir o  trabalho   do 
hnmftm|livre em relação ao trabalho do es- 
crnvo. 

Por tonto em vista destas considera- 
ções creio quo não se podo lançar esse 
anathema (âo geral aos eollonos i<np»rta- 
dos pela casa Vergueiro dic. C*. Limi- 
to-mo HO que lenhe cxpcndido. 

O Sr. NKBIAS:—Parece-me que o no- 
bre tluputudo autor desto requerimento 
tem um Um muito louvável : apresentan- 
do-u leve em vista fsser cessar o mão ser- 
viço que tem observado pelo lado da pro- 
víncia donde ocobn de chegar. 

O Sr. GODOY:—K mnitu principalmen- 
te acaliar com os abnsxs. 

O Sr. NERIAS:—Prosumn que o reqne- 
rlinenti* do nobre deputado aindn podia 
ser concebido em termos mais apropria- 
dos para snconseguir esüc fim ; por outra, 
que a assembléa poderia em termos mais 
próprios da quegiAo, dirigir-90 a» gover- 
no da província : por exemplo, podia o 
nobre depulailu requerer que su pedisse 
ao governo qne desse outro destino qual- 
quer a esses Irubulhadores, so isto fosse 
artualmente possível. Apresentando as- 
sim o requerimento o nobre deputado não 
só conseguia o sou lim, como lambem não 
faltáramos ao respeito devido ao outro 
poder. 

Desta maneira penso eu quo a assem- 
bléa não fazia censura alguma ao Exm. 
vice-presidente da província. Creio mes- 
mo qoe essa ideia do censura, que foi 
aproveitada pelu nobio deputado que me 
prccedeo, para defender ao governo pio- 
vinrisl, não appaicceo na casa [apoiados). 
Todos nós estamos de accordo em leco- 
iibccer e cuniessar os nnibaraços da ailual 
admioisiraçáu Te|]iliv,iniente a ess'-s con- 
tralos, e a esses Irabulhedoies {apoiados). 

Qoem não terá ouvido du bnnrado Sr- 
Dr. Afiiicida quo cllu está embaraçado 
com o estado do couzas que achou ? quem 
não vè qun S. Ex. de alguma maneira, 
com a dignidade própria il» seo caracter o 
do logar que ui-cupa, fez sentir no seu re- 
latório cssi;sobstáculos, masque nãuqniz 
e nem podia levar em culpa so seu ante- 
cessor 7 Se n Exm. Sr. Almeida é o pri 
meiro qtie^,reciinhcce isto, se todos nós 
Iecu»betemos que ha om grave embaraço 
do qual nós mesmos, com poderes mais 
amplos do quo a presidência neste casu 
não podemos sshir muito facilmente 
como poderia altsuem censurar ao artual 
Sr. vice-presidente por semelhante falia, 
que nao é sue, se falta existío 7 

A queslão pois deve ser encarada nao 
pelo lado da censura, de desconliança, ou 
confiança para o governo actoal, e sim 
com relação as uigencias e transtornos do 
serviço publico da província neste ramo 
lâ» importante (apoiados.) 

E eunsiJeranfto assim parece que Iodos 
nós, sem envolvermo-nos em uma ques- 
tão putilica, temos «biigaçãn do concorrer 
para qne a assi-mbléa, o a presidência 
saião de Isl estado, fallondo fcom a fran- 
queia que devemos a nossa consciência e 
a Dossa província 

Porei do parle as observações que foríio 
feiias a respeito dos contratos com a casa 
Vergueiro &. C, isiu á, com relação 
consignação que annualmonte.recebo uSba 
rasa paia inlrudnzir colonos na província. 
Não sei se n nobre deputado qu» acaba de 
íuHar atlendeoãs observações queba pou- 
cos dias forãu feitas aqui na casa n^sto sen- 
tido pelo honrado Sr. Queiroz Telles. Tam- 
bém não estou habilitado para apreciar 
convenientemente o procedimento da ca- 
sa Vergueiro & C*« que lem recebido ha 
snnoSt e continua a receber annnalmen- 
le nma consignação de 2S:000^ rs- para 

faeililar a introduccio de colonos, a bem 
da nussa lavoura* Üo necuisitada de bra- 
ços. 

O Sr. R, DB AMDRAM:—E' um em* 
prestimo. 

O Sr. NEBIAC—Tenho ouvido de mui- 
to boa parle elogíar-se 8 intrnducçâo de 
colonos feita por essa casa, tenho ouvido 
lambem por outro lado censurar-se essa 
iniroducçao, a o nobre doputado autor do 
requorimontucom os conhecimentos que 
Irat dessa parle da província do ende 
neaba da chfgai, confirma que o contrai 
feilu cum a casa Vergueiro nAo tem sidu 
Ifio proveitosamente executado como quii 
inciileiir onlro nobre deputado. 

O Sr, Q. '^LLEs:—Eu doclarei que 
não me parecia conveniento esse contraiu 
em razão do virem os colooos com despe- 
zas enormes. Quenln a qualidade dos co- 
lonos , retaiivamenlo aos qne tenbo ao 
meu serviço, digo que estou  muito sslis- 
ÍHÍlO. 

O Sr. NEBIAS:—Tomei nota dctlo pon- 
to. Na sessão passada, quando se Irauiu 
deste negocio, o nobre deputado limilou- 
se mais a fater sentir a alta Importância 
do serviço desses colonos, a despesa que 
cum elles se fuzía, e fallou com conheci- 
mento próprio, polo que so psssava cum- 
sigo. 

Creio que apresentou um calculo mais, 
nn menos corto dii grande despeza porque 
ficava um contrato com qualquer colono. 

O Sr. Q. TELLt:s:—Eu declarei quo 
até tive do pa(:nr por alituma família de 
colonos a quantia de l:90ü® rs., e d'ahi 
para baixo. 

O Sr. NEBIAS:—Sim, Sr., recordo-mc 
disto, ft eu poderia aprotcitar-me desta de- 
cUraçãn do nobio depnladn.quo nãuó sus- 
peito, para chamar lanibi'm a altençsu do 
go governo sobie os contratos feitos com a 
rosa Vergueiro & C. não que eu tcnba 
rasões para desconfiar dessa essa, do seu 
procedimento, e do interesse quo toma 
particularmente peto guveino do pruvin 
cia dflS. Paulo, mas porque essa queixa 
quo o nobre deputado apresentou eu a te 
iiho ouvido de varias uultes pessoas. E 
parece que quaodo a assembléa provin- 
cial com taot» dedicação, e com tanto 
giistu consignou uma quantia sofirivnl- 
menle animadora para a iniroducçao de 
colonos na província, pnr adiantamento, 
e isto todos os annos, procurur facilitar a 
colonisação o bem dos nossos lavradores, 
nu entanto que o conliaiio apporece de 
uma maneira muito gravo como o nobre 
deputada, e ootros, tem feito sentir ; e 
não sei alé se se lem escriplo alguma 
cousa a este respeito aqui, o mesmo na 
córlo. O certo é quedo auxilio pecuniá- 
rio que a província dá nnouatmcnte não 
{«•m resultado tanto beneficio como espe- 
rava» oussos lavradores, porque a despe- 
za qne so roí nclnalmente com uma des 
SBS fiiiiilia de colonos é muitas vezes igual 
ao custo de um e»cravo que tica sendo 
propriedade nossa. 

O Sr. R. ANDHADA;— Quanto custa 
hoje om escravo entre nós 7 isto é que é 
preciso examinar. 

O Sr. Q. l^LLES:—O mal  nsscoo de 
se ler feito adiantamento de quantias mui 
to avulladas na Europa   aos colonos  para 
virem para oRrasíl. 

O Sr. NEDIAS:—Devo acreditar quo se 
tem feilu esses adiantamentos na Europa ; 
mas ainda pr este lado não sei so os nos- 
sos lavraduros, o o pruvincia devem con- 
correr para isln, porque cm verdade a 
i-miuração para o Rrssíl poderá encontrai 
dilliiuldudes em uma ou outra época , 
comn pnr exemplo no estado sclusl das 
complicações europeas ; cessando pnrém 
este estado do couzas creio qoe principal- 
mente para a província de S. Paulo a 
emigração deverá aOuir, os colonos virão 
cnm satisfação porque já conhecem o lu- 
garem qne vêem habitar pelas pubÜcu- 
ções favoráveis que sobre este assomplo se 
lem feito no Europa. 

Por conseguinte não sei para que fim se 
fazem tão grandes adiantamentos aos co- 
lonos que vêem para a nossa província. 
Parece que i isto um descrédito para tiós, 
que SC tom receio de convidar colonos a 
virem para a provincia de S. Paulo, sem 
so lhes fazer grandes adiantamentos de di- 
nheiro, quando elles chegando aqui gozão 

curso ordinário da %ida ; mas em om con- 
traiu de trabalhadores e de trabalhados es- 
trangeiros. Iodos esses recursos ou expe- 
dientes sãu illosorios. Eu ouvi com muita 
allcnção ao nobre deputado quo me fica em 
frente, procnrareí acompanhar os snss ob- 
servações. Dijso etie—lemos leis peeaes. 
temos leis Coercitivas para obrigar os ope- 
rários contratados ao cumprimento de seus 
devores, execulom-so essas leis, empro- 
guom-se esses meios. E* verdade, nó« te- 
mos a lei dos contratos nacionaes do 1830, 
l<-mos a dos contratos esttangeiros, da- 
1837, e todas ellas contém boas medidas, 
hellas providencias, multas muito apro- 
priadas,paia este ramo de|inlractões, para 
aquelle que não cumprir as condições de 
seu contraio, quer seja o locador ou loca- 
tário. Creio que também temos uma lei 
especial da província que providencia 
muito bem a este respeito í mas o que po- 
daremos nós conseguir com a execução 
ainda muilo fiel, e muito ponluol destas 
leis? poderemos lenlar alguma coura para 
sabirmos do desgraçado estado «m qoe 
nos achamos collocadüs? 

O  Sr. CABBãO:—Nao   entrei    nesta 
questão. 
'   O Sr. NEBIAS:—Mas é a principal. 

O Sr. CARRãO:—Pera esle terreno irei, 
e em occasião pr«pria. 

O Sr. NEBIAS:—Qual é essa occasião 
própria ? 

O Sr. GARBãO:—Quanda se discutira 
lei do orçnmento provincial. 

O Sr. NEBIAS;—Bem ; mas como já se 
iniciou esta queslão muito grave, e poi 
isso eu pedi a continuação delia, parece 
que convém adiantarmos alguma cousa 
sobre o sssum[ilo,ve não deixarmos tudo 
para a discusuão Ao orçamento provincial. 
Ha queslões prtivias a considerar, e a da 
que se traia está nesta ordem. 

Ora, se fossemos tratar da execução ri- 
gorosa dos conlractos para lermos um scr> 
viço regular por parle dos trabalbadnres, 
qual seria o resultado? Um trabalhador 
deixava do prestar os seus serviços por os- 
psço de meia ora, ouiropor espaço de meio 
dia, outro de um dia inteiro etc. teríamos 
de tentar demandas constaniemenio, ode- 
mandas por faltas pequeninas o repeti- 
das. 

A mesma cousa acontece na secção des- 
ses trabalhadores de Joqoery, da Canta- 
reira, na secfão de Santos, a respeito  da 
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qual o Sr. Lacerda mo ilís«o quo não so- altonder o   osU  circumstancíns,  quaoJo oscravos j maf eiiai calumnifli lem ceaia- 
t)ia o auo hnviu de faier ; e ulinal   podiu  todos os Irabalbadores nocioiiaes csião lu- do, lem-w conhmiilo qao os noiio» foien- 

jeilot ao pootii, e ao doiconto rrspcclivo, deiros sõu bons, e quando não loisoni por 
segundo suaB lúllss. Mas ainda Dsaim esta ' (laluiesa o seu intcreiie oa oconielharia 

a sua domiiião por causa desics máoa tra- 
balhadores. 

O Sr. Q. TELUS:—Supponba-se mes- 
inu que so punia rigurosainnnio o um 
desses obroirai, ficava sua família dosgrd- 
fada, solTrcndo niíterias em quanto o vho- 
fo eslavo cumprindo a senlünça, ou sendo 
processado. 

O Sr. NEBIAS:—Lembra muito bem, 
o nobre deputado. 6 muito juUicinso este 
seu aparto. Pergunto eu, conviria tra- 
tarmos assim a bospodes eslrangcirns ? 
Mesmo quando isso fosse exequivel, e pro- 
veitoso poro i> provincial era ptcclso cru> 
ar-so uma roparticãn própria para eitar 
tratando desses pr»ce8St)S, era preciso 
crear-se um procurador litcal para so oc 
cupor somente das questões relativas a 
estradas, o o nobre deputado mesmo que 
é um dos mais distinctos sdvogadns dosla 
capital náo teria maus a medir, conslan- 
ttimcnto advogando cauzasnosle sentido. 

O Sr. CARBãO:—So o nobro deputado 
quizesie que por cada quart» de hora que 
» cullono deixasse de Irabalbor bouvesse 
logo uma demanda, não duvido que assim 
acontecesse. 

O Sr. NEBIAS:—Foi o que entendi das 
observaõcs feitas pnln nobre deputado, el- 
las tem esto alcance. Mas ou ]& não que- 
ro que so verínqucm as bypotbeses que 
figurei, o sim que se reproduzem os lac- 
toB de que o nobre deputado mesmo foi 
lestcmunba, c aqui nos contou. O no- 
bre deputado disse-nos que passando petu 
estrada de Juquery de propósito para ter 

vadiaçõo traz inconvenientes a província 
Se tivermos Irabalbadores vadios, a 

província núu solfrc prejuízos pocunÍBrins, 
ó fordado, porém os trubalUus licsm pa- 
ralisados, o presidente da província não 
pódn dar nutras providencias, e os admi- 
nistradores e intorpeircs continuam re- 
cebendo subidos gratifícações, e lambem 
esseslaei médicos quoacumpanharam taes 
companliniros. 

Mus disso o nobre deputado uinda, que 
80 elles forem desobedientes. e so quize- 
rcm amotinar ba o recurso de serem pro- 
cessados o prczos. Também ó esta uma 
saliiilo que não nos serve, nuo queremos 
coliinos paro virem brigar com nosco, e 
sim que trabalhem. Entretanto estos 
lioiiiniis, Exboiboscum nmconlracti) che- 
io do garantias, dosobedecem fogem do 
trabalho, nada querem fuier, ca provin- 
cia 1! quQ eslá sofTrendo pela falta de um 
serviço regular o livre. 

O Sr. 11. DE ANDRADA:—Se se cruzar 
08 braços hade ser peior. 

O Sr. NKUIAS:—Mas se appellarmos 
para os preceitos legaes, que sempre são 
tordius, nada furemos. Dizem os nobres 
deputados:—Se são incurrigiveis e alta. 
nudos proi'essem-se. Do maneira quobade 
se ostHr a largar o serviço dus estradas 
para se conduzir liomons de uns paro ou- 
tros lugorcs afim do serem processados 1 
Alén> disto seria necessário tombem esta- 
belecer se   uma Cüpecio do   gendarmería 

a palliação com que esses obreiros cstran-  que se empregasse em  prender e  condu- 
geifos trabalhavam na  fstradn ;   ntó   nos 
contou  um caso especíol que   observou 
com bastante admiração. 

O nobre deputado com a dedicação o 
zelo que Iodos lhe reconhecem pelos inte- 
resses da província parou de propósito poro 
ver um desses collonos q' com uma enxa- 
da na niôo dava uma onxadadade 2 em 
S minutos. 

O Sr. GODOY:—Elles atécavam o ter- 
reno com picaretas. 

O Sr. NEBIAS:—Observou mais que 
para remover uma pequena pedrinlia, 
esse collono gastou mais do seis, ou oito 
minutos, porque com toda o dolicadexa 
levou a fuzer rmu grande tóva em derro- 
dor da pedrinba, abaíxou-so com toda a 
morosidade para lirol-a do Ingbr cm que 
estava, o condusil-a a outro lugar. 

Ora, o nobre deputado que assistiu a 
toda esta vadia;ão do tnes trabalhadores 
põilo ippollar para as nossas leis do con- 
trKctos ? o que havia do fdzer ncíle caso o 
administrador ou feitor sobre quem se 
quer luncar a culpa í havia do usiar com 
umo palmatorio... ^ãoIdtrci palmatória, 
porq' o meu carrasco tem mo dado lantas 
palmutoadus, (risadas) que alé estou com 
medo de uzar dcsle ínslrumenlo- Havia o 
administrador oslar sempie utraz d'-sse^ 
homens com vara ou chicote na mão para 

zir a todo u inslante os taes trabalhado- 
res vadios, <lesobedÍentcs, e oltanadus. 
Ora, se nos nos achamos nestas coilisôes, 
nüo sei como os nobres deputados tão lu- 
cilmenlu entenderão q<ie tudo isto so po- 
dia aplanor por meio dos moditíaslegaosq' 
existem. £u também gosto dessas medidas 
legaes sou juizjtcnbo estes hábitos, mus di- 
go que Jesses casng que pedem remédios 
prompins e nfricuzesnfta póJem ser conve- 
nientemente providenciados com essa mu- 
rnsídude de proiessn etc. 

Sr. presidente, termino aqui as minhas 
observações. Poderia lambem agora di- 
zer alguma consa cm honra dos nossos fa- 
zendeiros, e mesmo em proveito dos col- 
lonos, mas não quero roubar mais tempo 
á casa. 

Lamentei qoo o nobio deputado pro- 
ferisse palavras no correr da discussão que 
vâo de encontro o esto grande interesse 
—a intioüuctào do collonos na piovincia. 

O Sr. GAURãO:—Poreco qoo não hüu\a 
isto. 

O Sr. NEUIAS:—Lembro este inciden- 
te porque dezcjo muito quo o nobro de- 
putado, illustradu como õ, e amigo d.i 
prospi^ríd.-ide da tiossu pioviocia lomundo 
o puluvru lenha occasíãn de dnsvanccur 
qunlquer imprr.sãão desagradável que p<>r 
ventura resultasse dessas expressões do que 

ohrignl-os a trabalhar ? não cerlamcnlc, so serviu o nobre deputado, porque cm 
porque o contracto não sugeita os trnbu-'verdade, qu«m ler o discurso do nobre iJe- 
Ibadores    a    esses    castigos    corporaes;  put^idi! 
e nem era possível que a nossa província 
civilisnda como <3, quizesse exigir senio- 
ibanle condição do operários estrangeiros ; 
como também estou persuadido que qual- 
quer quo iosse o estudo desgraçado em 
quo vivessem lã pela Europa, mesmo na 
triste posição de servos modicantes, ja- 
mais se sujeilariam ullrs & esta condição 
tão vergonhosa. O qoo poís so bado fa- 
zat em um caso destes 7 badc-se obrigar a 
homens lão vadii^s, e obrigar por meio de 
oma demanda a moncaFom a enxada mais 
depressa e cavarem a terra com mais 
promplidão ? esla vadiaçúo paia a qual 
tem clles uma salva-guarda em seus cun- 
Iractos, é constante, não ba quem não a 
lenha presenciado. Mas demos qne clles 
queiram faltar mais horas por dia nos 
sous trabalhos ; se este fosso o único mal 
seria fácil remediar, porque então o ins- 
pector respectivo podia dçsconlar-lbes 
quando fizesse o pagamento das ferias, 
uma quantia currespondenie a essa  falta. 

O Sr. QDEinoz JUNIOB:—Alé é isso de 
lei. 

O Sr. NEBIAS:—Justamente ; nem era 
possível qae a assambléa provincial, lão 
Jduatrada e lão zelosa como é, dcizasso de 

O S:. CARRãO d» um aparte. 
O Sr. NKBIAS:—O nobre deputado dis- 

se que essas desordens di'S colonos tulvez 
sejão di.'VÍdus aos hábitos i;m quo cstamus 
do tr. tur com osurovos, cujo Irabalbu ó 
alias muito difrercnte do trabalho livre. 
D'aqui pensará alguém que os tolunos 
bonVem alguns vexanies a maneira de nos- 
sa ptipula^ãu escrava,ci:omonaodesi-jo qun 
uma autoridade lão imponanlo como a 
do nobrtídeputud» concorra paru o mão 
resultado dessas empresas que a provincia 
tem muito em vistu, aproveito a occasião 
para «lízer que os colonos achão tantos 
cômodos c vantagens no nosso paiz, que 
antes nós é que somos muitas vezes vlc 
timas da liberdade com que são tratados 
aqui ; exemplo sejão us colonos Iraba- 
lb.id(ires sobre que versa o requerímenlo 
quo disculimoB. 

Accresce que por conveniência própria 
o pelos princípios de humanidade que 
se tem espalhado na nossa população, o 
capliveíro na província tem melhorado 
consideravelmente. Ha muitos annos eu 
via contar-so nessas narrações ínglezas 
que se publicarão no tempo da abolição 
da tronco, borroresqao loíTríào os nofws 

a ser. 
O Sr. R. itA ANDBADA:—Nos Eatados- 

UnidüS 08 CBcraves recebem muito peior 
traio que no Eratil. 

O Sr. NEIIIAS:— Polo menos é isso o 
que se deprehende das do Sr. Tocquevillo 
o outros. 

O Sr. R. DE ANUHADA:—E do Sr. Mo- 
liiinry. 

O Sr. NRUIAS:—Paro aqui, Sr. presi- 
doolo. Iloido vntor polo requerimento, 
por qUB entendo não só ser urgente le- 
var-se ao conhecimento do goveino esto 
pensamento du essemblóa, comu lambem 
que ellfl não contem nem uma censura 
ao honrado Sr. vice presidente da pro- 
víncia ; somente revela u zelo do nobre 
deputado o do toda a assembléa oin que- 
rer promover um ramo lão importante do 
serviço publico. 

Mas eu lambem quízera que o nobre 
deputado, se não está satisfeito com a 
redncção do seu requerimento, pedísce 
encarecidamcnto ao Exm. vice-presiden- 
te que removesse semeibanie praga tanto 
dos lugares qne o nobre deputado percor- 
reu como das secvões da estrada de San- 
tos de Juquery e outras. Faça-nos S, 
Ex. 8 esmolo do dar qualquer outro des- 
tino 8 esses operários que tão grandes 
embaraços tom causado su scrviSo mui 
útil do nossas estradas, serviço que era 
muito melhor desempenho pelos nossos 
trahulbadorcs domeslicag (appoiados mui' 
to bem.) 

(Continua. ] 

CORRESPONDÊNCIA. 

ST. Redaelor.—Ainda uma vez, e será a ulti- 
ma, direi duas poiavras ao jã noÔ díkfarcado re- 
daclcr da União dos Circulos, para qua naõ paua 
coma certa uma sua propusicaõ. 

Nuuca pedi ser incluidoem chapa alguma pa- 
ra deputado provincial. AiDrmo isto sob minha 
palavra >lo homem honettu. que aquelle ST. me 
conceda ser; e se isto naõ 6 nato abi cslaÕ os or- 
ganltaijorei de chapas para meconfundirein. Nen 
hum dirá por cerlo que lhe pedi semelhante coa- 
xa, pois creio que se o lizesso, ou para isso en- 
commodasse os meus aniigos,tel-o.híú conseguido, 
Ulvaz cooi mai» facilidado do que outros quo al- 
cançarão o (avor, saha Deos como. 

l'udcTÍii a este respeito di/er muita causa d'al- 
guem, mas naõ o faço por entender que noõ devo 
acoinpanhardiscussõcs desagradáveis, que se naõ 
parecem mal a um eslonlcado, ceijo pela vaida- 
de, e scni imputatuü. sõo incan'<...)ienles o todo o 
homem que se presa. 

lísõ desconheço que soa falho dchabditacões, 
e que naõ lenho o espantoso lalentu do redactor 
da União, entretanto <; bem verdade que naõ 
olhou elle para isso quando o aono passado, re- 
petindo suas visitas a esla humilde EcealuiR, que 
suppuiilia ser o correspondente do SlercanUl, 
instava com cila paro escrever de harmonia com 
o correspondente do Jornal. 

E' que ío lembrava entaõ do apólogo da doni- 
ti/ta, animal pequenino, quo ainda assim salvou 
a vida do leao, ruendo a rede em que havia ca- 
hido o rei das feras. 

CoDsinIa agora, Sr. Redactor, que aproveite 
o ensejo para cnmprir um dever, com o qual con- 
cluo: agradeço cerdialmenle a galhardia com que 
seu communicante M. S. sahio a dèsagravar-me, 
tritiutando-mc ao mesmo tempo elogios que não 
mereço; desagravo e elogios que saõ tanto 
mais de agradecer quinto é cerlo quo expõc 
elle aos tiros da calumnia, e ao insulto. 

Sou, Sr. rcdactor,seu muilu attencioso vene- 
rador e criado 

Santos Cruz. 

S. Paulo 7 de taiTço de 18S6. 

rer dinheiro nas IDSOB do» serveotcs-- 
vendem-se OB carl&ei, om IMUO da mes- 
ma casa no armazém do anunciante, de 
2;]|L}rs. até qualquer qoantia. A espe- 
ricncia aperfeiçoará, & afinal a organísa- 
ção, e então licarão contentes, todos 
os frcgiiezes—o que somente fax o ob- 
jccio dos meop desejos. 

C.  A.   Bremr. 

A Manoel de Moraes Barros, da rua ^.^ 
ConsolaçAo n. 8^ desapparecerio i.'.)>* 
animaes: um cavallo vermelho, magro' 
mal feito de corpo, ferrado doa quatro pú' 
e mnilo inarcbador, e uma besln peque- 
na, delgada, vermelha clara, desforrado o 
som marcha, ambos mansos de sella. 

Boa gratificsvãn ■ quem vs prender o 
levara casa acima indicada. 

NOVAHOSPEDARIA£R:S.AQQüE, 
Lourenço Augusto de Arruda faz tcien- 

te ao respeitável publico, que «slubcieceu 
uma hospedaria om S. Roque, na rua du 
Ponte, auaiio da matriz, Oa viujantos 
que SC dignarom de bonro^la serã» trata- 
dos com aceio o por preços commodos. 

NESTA typographia se dtríi quem v^n- 
de por modieu preço um—ACGORDCOi^ 
—de Ires oitavas, meios pontos—Iiaix"^ 
reforçados, e junelamente um mollindo o 
escalas propríus de dito ínslrumenlo. 

O SALVAVIDAS 
OB 

Ciuttns anü-cholerlcas* 
DE 

MALTA. 
PARA TRATAMENTO    DO   CHO- 

LERA-HORBUS. 

Vende-se em S. Paulo, unicamentit 
nas casas seguintes ; rua Direita n. SS, 
em casa do senhor Antônio Bornsrd^r 
Quailím, n. 44 em cosa dos senhi.ics 
Moreira etc. Santos : rua do Bozarío, n. 
3 em casa do senhor Henrique Fnx, c cm 
Santos rua Anlonina n. 17, em cas" do 
senhor João Manoel Alfaia BciUi- 
gues. (19—^'!-} 

Ar^NÜNClOS. 
para satisfazer o desejo de alguns Srs. 

estudantes que morão longe da aula, e 
para o interesse pecuniário, e comodi- 
dade du muitos Srs. solteiros me resol- 
vi a mandar fazer almoço de manha, q' 
terá lugar de d horas até melo dia, con- 
forme o costume e gosto, inglez, fran- 
cci, alemão, ou brasileiro: principiando 
DO dia IA de março, na casa de sotéa 
no sobrado n. 22 lai^o de S. Francisco. 

Obrigo me a observar todo o aceio, 
frugalídade, e promplidão, e por preços 
rasoaveis. 

Uma tabeliã pregada ua sala mostrará 
as qualidades de comidas, que serão 
feitas üf) dia   seguinte. E para não cor- 

Vende-se uma pequena casa com lü 
braças de terreno na fmiie e ii a- ^ Ae 
fundo, sita no principio da rim <i& füüiu 
c quem a pretendir dirija-se u Vrancísco 
de Paula Xavier de Toledo, morador na 
subida do Piques, G—6 

RIQUíSSIMO 

SORTIMENTO DE BRILHANTES. 
Alphonse V^orms, tem a honra de par- 

ticipar ao respeitável publico desta capital, 
quo tendo chegado no ultímu vapor do llio 
de Janeiro, traz um riquíssimo sortimen- 
to de finas joías, como relógios, rorrení";) 
do mais moderno gosto, eoutros ohjec - » 
concernentes ao iriesino negocio. Eocí:'- 
rcga-se de encommendus direcliinente ^ ^- 
ra o Itio de Janeiro, « mesmo para a Eu- 
ropa. Pôde ser procurado no largo dt: 
palácio, hotel do Universo. 

N. B. Também troca e compro ouro 
velho. , [S 

VENDE-SE umaescrava níouhi di' 19 
annos de (dado, sabendo cozer, laviir, en- 
gomar, e cozinhar bem, e os mais arran- 
jos de uma casa. Quem a prelend'!' pu- 
do dirigir-se a esla lypograpbia, que so 
dirá quem vende. 

FUGIO á 3 para 4 mezes uma escravu 
de nome Virgínia, meia fula, boiu 

denles, de nação, corpo regalar, com um 
signal na testa. Quem a prender e levar 
ao senhor José Joaquim de Carvalho, mu- 
rador na rua da Boa-vísia, jonto ao pesao» 
será gratificado, querendo. 

S. Paulo—1856—Typ. iuipareiaU. 


